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SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO
SOCIAL E TRANSPORTES

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, na sequência do
despacho de 17 de Outubro de 2005, do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação (distribuição) do presente
aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, concurso
interno de acesso geral, para preenchimento de um
lugar vago na categoria de técnico-profissional
especialista principal, na área de Desenho de
Construção Civil, da carreira técnico-profissional,
existente no quadro da Direcção Regional de
Edifícios Públicos, constante do Mapa II Anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2005/M, de 9
de Março, rectificado pelas Declarações de
Rectificação n.º 36/2005, e n.º 51/2005, de 12 de
Maio e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de
Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho e Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
o lugar vago anunciado, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 316,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho, com a alteração introduzida
pelo art.º 43.º do Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de
Março.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico-
profissional especialista principal, desempenhar
funções de natureza executiva de aplicação técnica,
no âmbito da especialização de desenho de
construção civil.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: Poderão candidatar-se todos os
funcionários, desde que possuidores da categoria
de técnico-profissional especialista, na área de
desenho de construção civil com, pelo menos,
três anos na respectiva categoria classificados de
Muito Bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - Será no quadro da Direcção
Regional de Edifícios Públicos - Secretaria Regional

do Equipamento Social e Transportes, sito no
Funchal, sendo as condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

8 - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
curricular.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área
para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que
se pondera o desempenho efectivo
de funções na área de actividade
para a qual o concurso é aberto, bem
como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) A classificação de serviço será
ponderada, através da sua expressão
quantitativa, como factor de
apreciação.

8.2 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações
obtidas pelo método de selecção referido;

8.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação da avaliação curricular, bem
como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constar de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064-506 Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome,

nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no
ponto 6.1, deste aviso, desde que os
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candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração,
classificação de serviço e actividades relevantes,
assim como a formação profissional que possui,
com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações,
seminários) e respectiva indicação da duração,
das datas de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado das habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado das acções de formação donde
conste o número de horas das mesmas;

d) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado e completa das classificações de
serviço atribuídas nos anos relevantes para o
concurso nos últimos três anos ou cinco
anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de
origem, da qual constem, de forma
inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

f) Outros elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
presente diploma e constantes do aviso de abertura
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º
7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal
da SRES ficam dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do
ponto 10 do presente aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles
referidos que possam relevar para apreciação do seu
mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior
n.º 6, 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-
-á o disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente: 
- Duarte Ferraz Luís do Carmo, Chefe de

Divisão de Projectos.

Vogais Efectivos: 
- João Manuel Fernandes, Coordenador da

carreira de técnico -profissional (substitui o
Presidente nas faltas e impedimentos)

- J o rge Manuel Oliveira Va s c o n c e l o s ,
Assessor Principal.

Vogais Suplentes:  
- António Paulo Andrade Costa, A s s e s s o r

Principal;
- Maria Helena Azevedo Camacho Silva

Lopes, Assessora Principal.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 7 de Novembro de 2005.

PEL’O CHEFE DE GABINETE, Assinatura ilegível

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, na sequência do
despacho de 17 de Outubro de 2005, do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação (distribuição) do presente
aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, concurso
interno de acesso geral, para preenchimento de um
lugar vago na categoria de técnico superior de 1.ª
classe, da carreira de Consultor Jurídico, existente no
quadro da Direcção Regional de Geografia e
Cadastro, constante do Mapa VI Anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 6/2005/M, de 9 de
Março, rectificado pelas Declarações de
Rectificação n.º 36/2005, e n.º 51/2005, de 12 de
Maio e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de
Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho e Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98 de 18
de Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
o lugar vago anunciado, caducando com o respectivo
preenchimento.
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4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 460,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico superior de
1ª classe, exercer funções de mera consulta jurídica,
emitindo pareceres  e elaborando estudos jurídicos.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: Poderão candidatar-se todos os
funcionários, desde que possuidores da
categoria de técnico superior de 2ª classe, da
carreira de Consultor Jurídico com, pelo
menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - Será no quadro da Direcção
Regional de Geografia e Cadastro - Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
no Funchal, sendo as condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

8 - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
curricular.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área
para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como
outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço será
ponderada, através da sua expressão
quantitativa, como factor de
apreciação.

8.2 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações
obtidas pelo método de selecção referido;

8.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação da avaliação curricular, bem

como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constar de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064-506 Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome,

nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no
ponto 6.1, deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração,
classificação de serviço e actividades relevantes,
assim como a formação profissional que possui,
com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações,
seminários) e respectiva indicação da duração,
das datas de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado das habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou
autenticado das acções de formação donde
conste o número de horas das mesmas;

d) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado e completa das classificações de
serviço atribuídas nos anos relevantes para o
concurso nos últimos três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de
origem, da qual constem, de forma
inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

f) Outros elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
presente diploma e constantes do aviso de abertura
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determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º
7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal
da SRES ficam dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do
ponto 10 do presente aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles
referidos que possam relevar para apreciação do seu
mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior
n.º 6, 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-
á o disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-
Lei n.º 204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente: 
- Maria João Cancela Amorim Seiça Neves,

Directora Regional de Geografia e Cadastro.

Vogais Efectivos: 
- Amílcar de Ponte Brazão da Silva, Director

do Gabinete de Informação Cadastral,
equiparado a Director de Serviços (substitui
a Presidente nas faltas e impedimentos);

- Maria do Rosário Mendonça Coelho,
Directora do Gabinete de Gestão do
Território, equiparado a Directora de
Serviços.

Vogais Suplentes: 
- Dalila dos Ramos Rodrigues, Directora de

Serviços e Pessoal e Administração.
- Teresa Maria Ferreira Pitta Gouveia Jalhay

F e b r e r, Chefe de Divisão de Estudos e
Planeamento. 

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 8 de Novembro de 2005.

PEL’O CHEFE DO GABINETE, Assinatura ilegível

Aviso 

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, na sequência do

despacho de 24 de Outubro de 2005, do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação (distribuição) do presente
aviso, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de um lugar vago na categoria de
Encarregado de Pessoal A u x i l i a r, existente no
quadro dos Serviços Dependentes do Secretário
Regional, constante do Mapa I do Anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 6/2005/M, de 9 de
Março, rectificado pelas Declarações de
Rectificação n.º 36/2005, e n.º 51/2005, de 12 de
Maio e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de
Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho e Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - O concurso é valido apenas para
a vaga anunciada, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 214,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho e com a alteração introduzida
pelo art.º 43.º do Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de
Março.

5 - Conteúdo funcional - Compete ao encarregado do
pessoal auxiliar, coordenar e chefiar o pessoal
auxiliar nomeadamente o pessoal de limpeza do
edifício sede desta Secretaria Regional.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: - Poderão candidatar-se todos os
funcionários, desde que possuidores da
categoria de Auxiliar A d m i n i s t r a t i v o
posicionado no escalão 4 ou superior, nos
termos do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho.

7 - O local de trabalho - Será no quadro dos Serviços
Dependentes do Secretário Regional - Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
no Funchal, sendo as condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

8 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a
avaliação curricular, e a prova teórica de
conhecimentos gerais oral com a duração máxima de
20 minutos, cujo programa se encontra definido no
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ponto II do anexo ao Despacho n.º 269-A/2000, do
Secretário Regional do Plano e da Coordenação
publicado no JORAM n.º 217, de 13 de Novembro
de 2000, com a excepção da parte de conhecimentos
de português e de aritmética ou matemática.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área
para que o concurso é aberto, sendo
obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como
outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

d) A classificação de serviço será
ponderada, através da sua expressão
quantitativa.

8.2 - Em cumprimento do disposto no n.º 4 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 204/98, indica-
se a seguinte legislação necessária para a
preparação da prova de conhecimentos
gerais:
Regime de férias e faltas dos funcionários e

agentes:
- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de

Março, com a alteração introduzida
pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de
Maio, do art.º 1.º ao art.º 31.º, art.º
38.º, do art.º 43.º ao art.º 45.º, art.º
47.º, do art.º 49.º ao art.º 52.º, art.ºs
54.º, 58.º e 59.º, do art.º 61.º ao art.º
66.º e do art.º 68.º ao art.º 71.º, Lei
n.º 99/2003, de 27 de Agosto, art.ºs
n.º 33.º a n.º 44.º, e Regulamentado
pela Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho,
do art.º 68.º a 77.º  e 107.º e 113.º  do
Capítulo VI. - Regime de Férias,
Faltas e Licenças na Administração
Pública;

Estatuto remuneratório do funcionalismo
público:

- Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, do art.º 13.º ao art.º 17.º,
art.ºs 19.º, 20.º e 21.º; Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, do
art.º 1.º ao art.º 7.º, do art.º 13.º ao
art.º 15.º e o Decreto-Lei n.º 404-
A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho, os art.ºs 1.º,
3.º, 10.º e 17.º - Estabelecem regras
sobre o regime geral de estruturação
de carreiras, princípios gerais em

matéria de emprego público e
remunerações na A d m i n i s t r a ç ã o
Pública;

Conteúdo funcional da carreira e categoria e
dever de obediência:

- Mapa I do anexo Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 6/2005/M, de
9 de Março, rectificado pelas
Declarações de Rectificação n.º
36/2005, e n.º 51/2005, de 12 de
Maio e de 22 de Junho, respec-
tivamente. - Orgânica da Secretaria
Regional do Equipamento Social e
Transportes;

Deveres gerais dos funcionários e agentes,
hierarquia e responsabilidade
disciplinar:

- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro,
os art.ºs 3.º e 5.º, do art.º 10.º ao art.º
13.º, e art.ºs 22.º, 44.º e 71.º - Estatuto
disciplinar dos funcionários e agentes
da Administração Pública, Central
Regional e Local.

- Resolução do Conselho de Ministros
n.º 47/97, de 27 de Fevereiro, Diário
da República n.º 69, de 22 de Março
e Carta Ética.

8.3 - A classificação final resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos.

8.4 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação da avaliação curricular, bem
como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constar de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064-506 Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome,

nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no
ponto 6.1, deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
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habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração,
classificação de serviço e actividades relevantes,
assim como a formação profissional que possui,
com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações,
seminários) e respectiva indicação da duração,
das datas de realização  e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado das habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou
autenticado das acções de formação donde
conste o número de horas das mesmas;

d) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado e completa das classificações de
serviço atribuídas nos anos relevantes para o
concurso nos últimos três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de
origem, da qual constem, de forma
inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

f) Outros elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
presente diploma e constantes do aviso de abertura
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º
7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal
da SRES ficam dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do
ponto 10 do presente aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles
referidos que possam relevar para apreciação do seu
mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior
n.º 6, 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-
-á o disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente:
- Dalila dos Ramos Rodrigues, Directora de

Serviços de Pessoal e Administração. 

Vogais Efectivos: 
- Maria Beatriz de Ponte, Chefe de Divisão de

Administração e Organização (substitui a
Presidente nas faltas e impedimentos).

- Odília Vieira de Sousa Gouveia, Chefe de
Núcleo Técnico de Apoio, equiparado a
Chefe de Divisão.

Vogais Suplentes: 
- Hugo Sérgio Teles de Jesus, T é c n i c o

Superior de 1.ª classe.
- Maria José Caldeira Silva Gama, Chefe de

Departamento.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes, 8 de Novembro de 2005.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, na sequência do
despacho de 07 de Novembro de 2005, do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação (distribuição) do presente
aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, concurso
interno de acesso geral, para preenchimento de um
lugar vago na categoria de técnico superior principal,
na área de Recursos Humanos, existente no quadro
dos Serviços Dependentes do Secretário Regional,
constante do Mapa I Anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 6/2005/M, de 9 de
Março, rectificado pelas Declarações de
Rectificação n.º 36/2005, e n.º 51/2005, de 12 de
Maio e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de
Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho e Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
o lugar vago anunciado, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 510,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico superior
principal, conceber e desenvolver projectos, elaborar
pareceres e estudos e prestar apoio técnico no âmbito
da área de Recursos Humanos.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:
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6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais - Poderão candidatar-se todos os
funcionários, desde que possuidores da
categoria de técnico superior de 1.ª classe, na
área de Recursos Humanos com, pelo menos,
três anos na respectiva categoria clas-
sificados de Bom.

7 - O local de trabalho - será no quadro dos Serviços
Dependentes do Secretário Regional - Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
no Funchal, sendo as condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

8 - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
curricular.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional, sendo
obrigatoriamente considerados e pon-
derados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que
se pondera o desempenho efectivo
de funções na área de actividade
para a qual o concurso é aberto, bem
como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) A classificação de serviço será
ponderada, através da sua expressão
quantitativa, como factor de
apreciação.

8.2 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações
obtidas pelo método de selecção referido;

8.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação da avaliação curricular, bem
como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constar de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a

Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064-506 Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome, nacio-

nalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no
ponto 6.1, deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração,
classificação de serviço e actividades relevantes,
assim como a formação profissional que possui,
com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações,
seminários ) e respectiva indicação da duração,
das datas de realização e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado das habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou
autenticado das acções de formação donde
conste o número de horas das mesmas;

d) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado e completa das classificações de
serviço atribuídas nos anos relevantes para o
concurso nos últimos três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de
origem, da qual constem, de forma
inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

f) Outros elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
presente diploma e constantes do aviso de abertura
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º
7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal
da SRES ficam dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do
ponto 10 do presente aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles
referidos que possam relevar para apreciação do seu
mérito.
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14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior
n.º 6, 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-
-á o disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente: 
- Dalila dos Ramos Rodrigues, Directora de

Serviços de Pessoal e Administração.
Vogais Efectivos:
- Maria Beatriz de Ponte, Chefe de Divisão de

Administração e Organização (substitui o
Presidente nas faltas e impedimentos).

- Odília Vieira de Sousa Gouveia, Chefe de
Núcleo Técnico de Apoio, equiparado a
Chefe de Divisão.

Vogais Suplentes: 
- Maria Noélia Franco, Chefe de Núcleo de

Expediente e Arquivo, equiparado a Chefe
de Divisão;

- Rafael de Gouveia Teixeira Velosa, Director
de Serviços de Concursos e Contratos.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 9 de Novembro de 2005.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso 

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Outubro de 2005, do Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do Jornal Oficial da RAM, concurso interno de
ingresso, para preenchimento de três lugares vagos
na categoria de pedreiro do grupo de pessoal
operário qualificado, existentes no quadro da
Direcção Regional de Estradas, constante do Mapa
III do Anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
6/2005/M, de 9 de Março, rectificado pelas
Declarações de Rectificação n.º 36/2005, e n.º
51/2005, de 12 de Maio e de 22 de Junho,
respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de
Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho e Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com alteração introduzida pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
as vagas anunciadas, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 142,
constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.º
149/2002, de 21 de Maio, com a alteração
introduzida pelo art.º 43.º do Decreto-Lei n.º
57/2004, de 19 de Março.

5 - Conteúdo funcional  – Compete ao pedreiro,
construir, revestir ou reparar  paredes ou outras
partes integrantes de edificações.

6 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
funcionários ou agentes nos termos dos n.ºs 1 e 3 do
art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e
que reunam os seguintes requisitos:

6.1 - Gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas
para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares
ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
candidatam;

f) Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
da função e tenham cumprido as leis
de vacinação obrigatória.

6.2 - Especiais:

6.2.1 - Possuir a escolaridade obrigatória e
comprovada formação ou experiência
profissional, adequada ao exercício
da respectiva profissão, de duração
não inferior a dois anos.
- A formação ou experiência

profissional adequada poderá
ser obtida nas situações de
aprendiz e ou de ajudante.

7 - O local de trabalho será na Direcção Regional de
Estradas nos  concelhos do Funchal e Santa Cruz,
sendo as condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

8 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a prova
prática de conhecimentos específicos com duração
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de 20 minutos, cujo programa se encontra definido
no Despacho conjunto da Secretaria Regional do
Plano e da Coordenação e da Secretaria Regional do
Equipamento Social publicado no JORAM n.º 60, II
Série de 26 de Março de 1999, e a entrevista
profissional de selecção, sem carácter eliminatório.
- A prova prática de conhecimentos, visa

avaliar os níveis de conhecimentos
profissionais dos candidatos exigíveis e
adequados ao exercício da função.

- A entrevista profissional de selecção, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.1 - A classificação final resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos.

8.2 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constar de actas das
reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064 - 506, Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome,

nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (Especializações,

estágios, seminários, acções de formação,
etc.);

d) Experiência profissional, com menção
expressa da natureza das funções
desempenhadas e se é funcionário ou agente,
indicação da categoria e respectivo serviço,
natureza do vínculo e antiguidade na actual
categoria, carreira e na função pública;

e) É dispensada apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no
ponto 6.1 deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos.

f) Quaisquer outros elementos que os
candidatos entendam dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

9.1 - O júri pode exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior
n.º 6 - 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso.

11 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
presente diploma e constantes do aviso de abertura
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º
7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

12 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

13 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-
á o disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respectivo
concurso:
Presidente: 
- Jorge Manuel Ferrão Agrela, Director de

Serviços de Conservação
Vogais EfectivoS:   
- Ana Cristina Va rgas Costa Fernandes

Marques Abreu, Técnico Especialista
Principal, (substitui o Presidente nas faltas e
impedimentos).

- Odília Vieira de Sousa Gouveia, Chefe de
Núcleo Técnico de Apoio, equiparado a
Chefe de Divisão

Vogais Suplentes:
- José Manuel Pereira da Silva, Encarregado

Geral de Chefia de Pessoal Operário
- João Lucas Caldeira Gouveia, Encarregado

Geral de Chefia de Pessoal Operário 

15 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes,. sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 9 de Novembro de 2005.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Outubro de 2005, do Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do Jornal Oficial da RAM, concurso interno de
ingresso, para preenchimento de um lugar vago na
categoria de serralheiro civil do grupo de pessoal
operário qualificado, existente no quadro da
Direcção Regional de Estradas, constante do Mapa
III do Anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
6/2005/M, de 9 de Março, rectificado pelas
Declarações de Rectificação n.º 36/2005, e n.º
51/2005, de 12 de Maio e de 22 de Junho,
respectivamente.
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2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de
Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho e Resolução do Conselho do Governo n.º
1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com alteração introduzida pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
a vaga anunciada, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 142,
constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.º 149/2002,
de 21 de Maio, com a alteração introduzida pelo art.º 43.º
do Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de Março.

5 - Conteúdo funcional  - Compete ao serralheiro civil,
a construção e reparação de estruturas metálicas
ligeiras conforme desenhos e outras especificações
técnicas.

6 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
funcionários ou agentes nos termos dos n.ºs 1 e 3 do
art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e
que reunam os seguintes requisitos:

6.1 - Gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei
especial ou convenção interna-
cional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas
para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares
ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
candidatam;

f) Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
da função e tenham cumprido as leis
de vacinação obrigatória.

6.2 - Especiais:

6.2.1 - Possuir a escolaridade obrigatória e
comprovada formação ou
experiência profissional, adequada
ao exercício da respectiva profissão,
de duração não inferior a dois anos.
- A formação ou experiência

profissional adequada poderá
ser obtida nas situações de
aprendiz e ou de ajudante.

7 - O local de trabalho será na Direcção Regional de
Estradas no concelho do Funchal, sendo as
condições de trabalho as genericamente em vigor
para os funcionários da Administração Pública.

8 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a prova
prática de conhecimentos específicos com duração
de 20 minutos, cujo programa se encontra definido
no Despacho conjunto da Secretaria Regional do
Plano e da Coordenação e da Secretaria Regional do
Equipamento Social publicado no JORAM n.º 60, II
Série de 26 de Março de 1999, e a entrevista
profissional de selecção, sem carácter eliminatório.
- A prova prática de conhecimentos, visa

avaliar os níveis de conhecimentos
profissionais dos candidatos exigíveis e
adequados ao exercício da função.

- A entrevista profissional de selecção, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.1 - A classificação final resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos.

8.2 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constar de actas das
reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064 - 506, Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome,

nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (Especializações,

estágios, seminários, acções de formação, etc.);
d ) Experiência profissional, com menção expressa

da natureza das funções desempenhadas e se é
funcionário ou agente, indicação da categoria e
respectivo serviço, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, carreira e na
função pública;

e) É dispensada apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no ponto
6.1 deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento da candidatura em
alíneas separadas, ou no modelo tipo, e sob
compromisso de honra, a situação em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos.

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

9.1 - O júri pode exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.
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10 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior
n.º 6 - 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com
aviso de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso.

11 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
presente diploma e constantes do aviso de abertura
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º
7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

12 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

13 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-
á o disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respectivo
concurso:

Presidente: 
- Jorge Manuel Ferrão Agrela, Director de

Serviços de Conservação.

Vogais Efectivos:   
- Odília Vieira de Sousa Gouveia, Chefe de

Núcleo Técnico de Apoio, equiparado a
Chefe de Divisão (substitui o Presidente nas
faltas e impedimentos) .

- Renato Manuel Rodrigues Gouveia,
Encarregado do grupo de pessoal  operário
de Chefia.

Vogais Suplentes: 
- Arlindo de Castro, Técnico Profissional de

Conservação Especialista Principal.
- Carlos Alberto dos Passos Pereira Marques,

Técnico Profissional de Conservação
Especialista Principal.

15 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes,. sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 9 de Novembro de 2005.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

SECRETARIAREGIONALDOS ASSUNTOS SOCIAIS

Despacho.º 16/2005

Considerando que a funcionária do Quadro de Pessoal do
Serviço Regional de Saúde, E.P.E, Soraya Coelho Gonçalves
Machado, integrada na Carreira de Enfermagem, pretende
frequentar o Curso de Pós Licenciatura de Especialização em
Enfermagem Comunitária, cujo funcionamento decorrerá na
Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria, na cidade do

Porto, em conformidade com o disposto na Portaria n.º
354/2005 de 1 de Abril e com o disposto no Regulamento Geral
dos Cursos de Pós-Licenciatura de Especialização em
Enfermagem aprovado pela Portaria n.º 268/2002 de 13 de
M a r ç o ;

Considerando que a frequência do identificado curso se
reveste de reconhecido interesse público, na medida em que
viabilizará a aquisição, especialização e aprofundamento de
conhecimentos, por parte da funcionária, com substanciais
reflexos positivos no desempenho das suas funções, não
originando, por outro lado, qualquer acréscimo de encargos
com pessoal;

Considerando que o Curso de Pós Licenciatura de
Especialização em Enfermagem Comunitária, é ministrado
na Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria, em
regime de ensino presencial obrigatório;

Considerando que, segundo o disposto no Decreto-lei n.º
272/88 de 3 de Agosto, poderá ser concedida a equiparação
a bolseiro aos funcionários e agentes do Estado e demais
pessoas colectivas públicas, que se proponham a frequentar
(entre outros) cursos de reconhecido interesse público,
verificados que estejam os demais requisitos legais;

Nestes termos e ao abrigo das disposições conjugadas da
alínea i) do n.º 2 do artigo 3.º do regime jurídico anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2005/M de 10 de
Agosto e do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-lei n.º 272/88 de 3
de Agosto, determino o seguinte:

1 - À funcionária Soraya Coelho Gonçalves Machado,
Enfermeira integrada no Quadro de Pessoal do
Serviço Regional de Saúde, E.P.E, é concedida a
equiparação a bolseiro para a frequência do Curso de
Pós Licenciatura de Especialização em Enfermagem
Comunitária, ministrado pela Escola Superior de
Enfermagem de Santa Maria, na cidade do Porto, em
conformidade com o disposto na Portaria n.º
354/2005 de 1 de Abril e com o disposto no
Regulamento Geral dos Cursos de Pós-Licenciatura
de Especialização em Enfermagem aprovado pela
Portaria n.º 268/2002 de 13 de Março.

2 - A concessão da equiparação a bolseiro é feita sob a
modalidade de dispensa temporária total do
exercício de funções, durante o ano lectivo de
2005/2006, em conformidade com o respectivo
plano de estudos.

3 - No caso de a beneficiária da equiparação, mediante
documento idóneo, comprovar a pretensão de aceder
a provas ou exames não compreendidos no sobredito
período, será prorrogada a concessão de
equiparação, até a conclusão da prestação das
respectivas provas, o que também deverá ser
comprovado documentalmente.

4 - A atribuição dos benefícios concedidos ao abrigo do
estatuto de equiparação a bolseiro, ficará
condicionada à assiduidade da beneficiária, quer às
sessões lectivas quer à prestação de provas, bem
como nos respectivos estágios, sem prejuízo do
disposto na lei geral, sobre as faltas justificadas e
respectivo regime.

5 - Concluído o Curso de Pós-Licenciatura, a
equiparada a bolseira deverá desempenhar funções
no Serviço Regional de Saúde E.P.E, ou em outro
organismo sob a tutela da Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais, por um período não inferior a
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cinco anos, sob pena de reintegração das verbas
recebidas ao abrigo da presente equiparação.

6 - O presente despacho tem efeitos reportados a três de
Outubro de 2005, nos termos do artigo 128.º n.º 2, al.
a) do Código do Procedimento Administrativo.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, aos 31 de
Outubro de 2005.

A SE C R E T Á R I A RE G I O N A L D O S AS S U N TO S SO C I A I S,
Conceição Almeida Estudante

CENTRO DE SEGURANÇASOCIALDAMADEIRA

Aviso

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional
dos Assuntos Sociais datado de 2005.09.26, foram
considerados extintos os seguintes concursos internos de
acesso para provimento de cargos dirigentes do Centro de
Segurança Social da Madeira:

Concursos internos de acesso geral para provimento dos
cargos de Director de Serviços de Administração e Gestão e
Director de Serviços Financeiros, publicados no Jornal
Oficial n.º 56, II Série, de 2002.03.20;

Concursos internos de acesso geral para provimento dos
cargos de: Director de Serviços de Planeamento e Apoio
Técnico, Chefe de Divisão de Coordenação dos Serviços
Locais, Chefe de Divisão da Zona Oeste e Chefe de Divisão
da Zona Leste, publicados no Jornal Oficial, n.º225, II Série,
de 2002.11.25;

Concursos internos de acesso geral para provimento dos
cargos de: Director de Serviços de Acção Social, Director de
Serviços do Estabelecimento Bela Vista e Chefe de Divisão
de Relações Internacionais, publicados no Jornal Oficial,
n.º202, II Série, de 2003.10.22.

Centro de Segurança Social da Madeira, aos 20 de
Outubro de 2005. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRECTIVO, José Augusto
Roque Martins

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO

INSTITUTO DO DESPORTO

Aviso 

Foram celebrados doze contratos de trabalho a termo
resolutivo certo, por despacho de 2004/11/26, do Presidente
do Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira - 
- Secretaria Regional de Educação, no uso das competências
delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do despacho n.º
37/2005, de 20 de Abril, publicado no Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, II Série, n.º 84, de 2 de Maio
de 2005, com os licenciados Bruno José Olim Marote Gomes
de Oliveira, Francisco Gil Alves Fernandes, António Miguel
Trindade Pita Nunes de Castro, Fabíola Sardinha Alves,
Hugo Filipe Vieira Henriques Fernandes, Francisco Renato
Rodrigues da Silva, Ricardo Nuno Leixo Faria, Paula
Alexandra Figueiredo Sousa, Lorena Joana Sardinha Alves,
Rui Jorge de Jesus Viegas, João Sidónio da Sá e Pedro Jorge
Silva Miranda, para exercer as funções inerentes à gestão de
instalações desportivas, pelo período de um ano, com inicio
em 2 de Dezembro de 2004, com a remuneração mensal
correspondente ao índice 400, da categoria de Técnico
Superior de 2ª Classe, carreira de Técnico Superior,
acrescido do subsídio de refeição.

Não consentindo a lei a renovação automática dos
contratos a termo resolutivo certo, os mesmos, foram
renovados por um ano, com início a 2 de Dezembro de 2005,
por despacho do Presidente do Instituto de 2005/11/9, no
âmbito da competência delegada. 

Não carece de visto da S.R.M.T.C..

Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira, 9
de Novembro de 2005.

O PR E S I D E N T E D O I D R A M , Carlos Norberto Catanho José

DIRECÇÃO REGIONALDE EDUCAÇÃO ESPECIAL E
REABILITAÇÃO

Aviso

Por despacho da Directora Regional de Educação
Especial e Reabilitação, de 2005/11/07, por delegação de
competências e, na sequência de concurso interno de acesso
geral, para preenchimento de 5 vagas na categoria de
Técnico Profissional de Educação Especial Principal, da
carreira de Técnico Profissional de Educação Especial, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação
Especial e Reabilitação, foram nomeados definitivamente,
Maria de Jesus Barros Rodrigues, Roberto Paulo de
Vasconcelos Rodrigues, Ana Maria Sousa Dias Alves, Maria
dos Anjos Faria Fernandes Gomes e Daniel Sérgio Florenço
de Freitas, aprovados no referido concurso, para a categoria
de Técnico Profissional de Educação Especial Principal, da
carreira de Técnico Profissional de Educação Especial.

Isento de Fiscalização Prévia pela S.R.T.C..

Funchal, 8 de Novembro de 2005. 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira

Aviso

Por despacho da Directora Regional de Educação
Especial e Reabilitação, de 2005/11/07, por delegação de
competências e, na sequência de concurso interno de acesso
geral, para preenchimento de 16 vagas na categoria de
Técnico Profissional de Educação Especial de 1ª classe, da
carreira de Técnico Profissional de Educação Especial, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação
Especial e Reabilitação, foram nomeados definitivamente,
Noélia Maria Rodrigues Ferreira, Carla Patrícia Nunes,
Maria Teresa Gomes, Maria Ivone Figueira Pereira, Ivone
Paulina Fernandes Caldeira, Rui Patrício Marques
Vasconcelos, Mónica Carolina da Silva Andrade, Ana Maria
Ponte Andrade, Artur Jorge Mendes Sousa, Ana Maribel
Rodrigues Pestana, Duarte Filipe Faria Santos, Sónia
Margarida Fernandes Gonçalves Freitas, Susana Mariela
Abreu Martinho Escórcio, Sibila Maria Gouveia Camacho
Gomes, Emanuel Gomes Camacho e Sónia Maria de Jesus
Câmara Bettencourt, aprovados no referido concurso, para a
categoria de Técnico Profissional de Educação Especial de 1ª
classe, da carreira de Técnico Profissional de Educação
Especial.

Isento de Fiscalização Prévia pela S.R.T.C..

Funchal, 8 de Novembro de 2005 

A DIRECTORA REGIONAL, Cecília Berta Fernandes Pereira
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,54 cada 15,54;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,98 cada 33,96;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 84,39;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,95 cada 119,80;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,11 cada 155,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,81 cada 226,86.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,84  13,59;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  51,00  25,66;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,00  31,36;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  72,50  36,00.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 4,22 (IVA incluído)


